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ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CORUMBAÍBA – GO. 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2023 

 

 

NOVO HORIZONTE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 51.552.005/0001-68, inscrição estadual – 

2006050-70, com sede na Av. Portugal, N°1148, Sala C 2501/55 - Edifício Órion Business & 

Health Complex, Setor Marista, Goiânia-Go, CEP: 74.150-030, neste ato representado pelo seu 

representante que ao final assina, vem, TEMPESTIVAMENTE, à presença de Vossa Senhoria, 

com fulcro no art. 4º, XVIII da Lei 10.520/2002, apresentar  

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

ante a decisão do Sr. PREGOEIRO que habilitou a empresa MW 

MOTORS LTDA, já devidamente qualificada, arrimando-se nas seguintes razões de fato e 

direito: 

 

 

DA TEMPESTIVIDADE:  

 

A fase recursal do procedimento licitatório tem como fundamento legal 

o art. 5º, incisos XXXIV e LV, da Constituição Federal de 1988.  

 

O inciso XXXIV, da Carta Maior, garante a todos, independentemente 

do pagamento de taxas, direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder.  
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Preliminarmente, salienta-se que nos termos do inciso XVII, artigo 4º 

da lei 10.520/2002 cabe recurso cabe recurso administrativo no prazo de 03 (três) dias da 

decisão que declare vencedor em pregão. 

 

DAS RAZÕES PARA REFORMA DA DECISÃO 

 

Trata-se de Processo Licitatório correspondente a modalidade Pregão 

Eletrônico, pelo tipo menor preço, sessão esta ocorrida em 14/11/2023, em que a ora Recorrida 

MW MOTORS LTDA sagrou vencedora do certame, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE 

VEÍCULO TIPO VAN/MICRO-ONIBUS. 

 

Entretanto, em análise do feito, pode-se notar que a habilitação da 

recorrida se deu ao arrepio do Edital, é o que se passa a demonstrar. 

 

 

 

 

A RECORRENTE se viu injustificadamente prejudicada – 

precipuamente no que pertine a classificação da proposta comercial apresentada pela empresa 

MW MOTORS LTDA, vez que a documentação apresentada está dissonante das exigências 

constantes em edital. 

 

Preliminarmente temos que observar as exigências editalícias, senão 

vejamos: 

 

XI - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 

2- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso;  
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2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes 

Estadual OU municipal, relativo à sede ou ao domicílio da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividades e compatível 

com o objeto do certame, com prazo de validade em vigor 

na data de encerramento do prazo de entrega dos envelopes;  

2.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, com prazo 

de validade em vigor na data de encerramento do prazo de 

entrega dos envelopes.  

2.4 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço, por meio do Certificado de 

Regularidade do FGTS (CRF), expedida pela Caixa 

Econômica Federal (www.caixa.gov.br) ou do documento 

denominado “Situação de Regularidade do Empregador”, 

com prazo de validade em vigor na data de encerramento 

do prazo de entrega dos envelopes;  

2.5 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, 

por meio de Certidão em relação a tributos estaduais 

(ICMS), expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do 

domicílio ou sede da licitante, com prazo de validade em 

vigor na data de encerramento do prazo de entrega dos 

envelopes  

2.6 - Prova de Regularidade para com a Fazenda 

Municipal, por meio de Certidão em relação a tributos 

Municipais, expedida pela Prefeitura do domicílio ou sede 

da licitante, com prazo de validade em vigor na data de 

encerramento do prazo de entrega dos envelopes  

2.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante 

a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pelo 

Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br; 

www.csjt.jus.br ou www.trt2.jus.br), conforme Lei nº 
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12.440 de 07/07/2011 e Resolução Administrativa TST nº 

1470/2011, com prazo de validade em vigor na data de 

encerramento do prazo de entrega dos envelopes; 

 

7 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

7.1. - Certidão negativa de pedido de concordata, 

falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor 

da sede da licitante, emitida no período de até 90 (noventa) 

dias anteriores à data fixada para a entrega dos envelopes; 

 

8 - OUTRAS COMPROVAÇÕES  

8.1 – Declaração de Inidoneidade, conforme Anexo III;  

8.2. Declaração de Atendimento aos Requisitos de 

Habilitação, conforme Anexo IV;  

8.3 - Declaração de que Não Empresa Menor de 18 Anos, 

conforme disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da 

Constituição Federal (Lei 9.854 de 27/10/99), conforme 

Anexo V;  

8.4 - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte ou Equiparados, nos termos da Lei Complementar 

123/2006 alterada pela LC 147/2014 ou Apresentação de 

Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado 

em que a empresa é localizada, conforme Anexo VI; 

 

12 - Os documentos de habilitação deverão estar em 

plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de 

validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos 

há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o 

recebimento das propostas. 

 

Conforme se pode observar, os documentos apresentados pela 

Recorrida estão em total inconformidade com as exigências contidas no edital. Vejamos: 
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Na imagem acima, podemos constatar que a Certidão Negativa de 

Débitos Tributários e Dívida Ativa está vencida desde 13 setembro 2023, portanto contraria 

amplamente o disposto nos subitens 2.2 e 2.6 dos DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO - 

REGULARIDADE FISCAL em que é exigido que tais certidões devem estar com prazo de 

validade em vigor, o que de fato não ocorre. 

 

O descumprimento do edital segue em relação à apresentação de 

Certidão referente aos Tributos Federais constante no subitem 2.3. Mais uma vez podemos 

constatar que a Recorrida apresentou certidão vencida. Observe que a referida certidão expirou 

em 29/10/2023. Vejamos: 
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Portanto, estamos diante de flagrante descumprimento das regras 

editalícias, o que por certo, é motivo de imediata desclassificação de desabilitação da Recorrida. 

 

A Recorrida também deixa de cumprir o que é exigido no item 7 e 

subitem 7.1 quanto a apresentação da Certidão negativa de pedido de concordata, falência e 

recuperação judicial. Constata-se que a r. certidão apresentada expirou em 11/11/2023. 
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Em referência ao item 8 - OUTRAS COMPROVAÇÕES subitem 8.4 - 

Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado, reiteradamente a Recorrida deixa de 

cumprir as exigências do edital, visto que apresentou certidão com data de validade vencida, ou 

seja, a r. certidão foi expedida em 03/05/2023 e sua validade é de 60 (sessenta) dias, de modo 

que sua validade expirou em 03/07/2023. Vejamos: 
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Portanto, é cristalina a intenção da Recorrida de ludibriar e induzir ao 

erro esta douta comissão licitatória. A apresentação de certidões vencidas comprova a má-fé da 

empresa recorrida. 

 

Suas intenções capciosas não se limitam apenas em relação às certidões 

de regularidade fiscal vencidas, ao analisarmos o atestado de capacidade técnica constata-se 

que o veículo descrito é incompatível com o objeto descrito no edital do presente certame. 

 

A Recorrida apresentou certidão de capacidade técnica e nota fiscal 

referente ao veículo CHEVROLET – SPIN 7 LUGARES, o r. veículo trata-se de um veículo 

de passeio, ou seja, totalmente diferente do veículo exigido em edital, qual seja, VEÍCULO 

TIPO VAN COM CAPACIDADE PARA 15 PASSAGEIROS + 1 MOTORISTA. O veículo 

exigido em edital possui características diferentes do atestado apresentado. No mesmo 

diapasão, o veiculo ora licitado possui valor muito superior ao veiculo descrito na nota fiscal 

apresentada pela Recorrida. 
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Diante dessas incongruências apontadas, questionamos: uma empresa 

que desrespeita as regras editalícias e que se mostra incapaz de apresentar documentação em 

conformidade com o que é exigido em edital, seria capaz de entregar, efetivamente, o veículo 

a este Órgão da Administração Pública????? 

 

É evidente que não! 

 

Insistir no prosseguimento deste processo licitatório com a habilitação 

da Recorrida é no mínimo temerário para não dizer ilegal. Notadamente há uma afronta a 

princípios como a Vinculação ao Instrumento Convocatório, senão vejamos: 

 

DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:  

 

É de suma importância a observância ao artigo 3º, art. 41 e art. 55, XI, 

todos da Lei Federal 8.666/93, que dispõem que a Administração está estritamente vinculada 

ao edital convocatório, vejamos: 

 

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.”  

 

“Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas 

e condições do edital, ao qual se acha estritamente 

vinculada”.  

 

“Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que 

estabeleçam: 

[…]  
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XI – a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a 

dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante 

vencedor.” 

 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório, ao mesmo 

tempo em que privilegia a transparência do certame, garantindo a plena observância dos 

princípios da igualdade, impessoalidade, publicidade, moralidade e probidade administrativa, 

preceitua que o julgamento das propostas seja o mais objetivo possível, nos exatos termos das 

regras previamente estipuladas. Isso sem contar a necessidade de perpetuação de tal vinculação 

durante toda a execução do contrato. 

 

A Administração tem o dever de respeitar aquilo que foi estabelecido 

pelo diploma editalício, não podendo, de forma alguma, esquivar-se das regras preliminarmente 

estabelecidas.  

 

Tal princípio não é mera conveniência ou simples prerrogativa legal que 

pode ser facilmente descartada. Jamais poderia se falar no desrespeito a tal princípio, este está 

atrelado a, praticamente, todos os demais princípios arrolados pela legislação, doutrina e aceitos 

pela jurisprudência, a Isonomia e o Julgamento Objetivo são exemplos de princípios adstritos 

diretamente àquele. 

 

O próprio instrumento convocatório torna-se lei no certame ao qual 

regulamente, é impossibilitado que as cláusulas sejam descumpridas por qualquer uma das 

partes, seja a Administração, sejam as empresas participantes.  

 

É impossível a execução de um certame sem que seja observado o 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório. Sem este jamais poderá ser alcançado o 

julgamento objetivo. No mesmo passo, também será impossível atingir o princípio 

constitucional da Isonomia, que estabelece a igualdade de condições entre os participantes. 

 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório tem como 

finalidade principal evitar que administradores realizem análise de documentos de habilitação 
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de forma arbitrariamente subjetiva, o que pode viabilizar o direcionamento do contrato em 

defesa de interesses pessoais ou de terceiros, em total contrariedade com o princípio da 

isonomia entre os licitantes e demais princípios da administração pública como moralidade, 

impessoalidade, legalidade e afronta ao interesse público. 

 

O que se almeja é, nos dizeres do eminente Celso Antônio, “impedir 

que a licitação seja decidida sob o influxo do subjetivismo, de sentimentos, impressões ou 

propósitos pessoais dos membros da comissão julgadora” (Celso Antônio, 1998, p. 338). 

 

 

DO PEDIDO 

 

Destarte, ante a evidente afronta a legislação federal vigente, aos 

princípios basilares da administração, bem como do direito da empresa ora RECORRENTE, 

REQUER a reforma da decisão do Ilustre Pregoeiro, ao aceitar a proposta da empresa ora 

RECORRIDA, sendo as presentes RAZÕES RECURSAIS julgadas TOTALMENTE 

PROCEDENTES, REFORMANDO A DECISÃO QUE DECLAROU A RECORRIDA 

VENCEDORA DO CERTAME, por ser esta medida de mais pura JUSTIÇA! 

 

Nestes termos, 

 

Pede deferimento. 

 

Goiânia, 17 de novembro de 2023.  

 

 

 

              

   

_______________________________________________ 

NOVO HORIZONTE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ 51.552.005/0001-68 
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